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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto de acórdão que recebeu a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 267):

PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR. CUMPRIMENTO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INTERRUPÇÃO DA 

PRESCRIÇÃO. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO 

AJUIZADA PELO MPDFT. INOCORRÊNCIA.

1. A medida cautelar de protesto proposta pelo Ministério Público, 

com o fito de interromper a prescrição para que os poupadores ou 

seus sucessores promovam a liquidação/execução de sentença 

proferida em ação civil pública que lhes reconheceu direito aos 

expurgos inflacionários, não se mostra hábil para esta finalidade. A 

necessidade de prova da condição de titular do direito lesado, assim 

como do prejuízo para o ressarcimento individual estabelece uma 

gradação de preferência pela legitimação ordinária, individual para 

execução da sentença coletiva, passando a legitimidade coletiva a 

ser subsidiária, nos termos do art.100 do CDC, de forma que somente 

o titular do direito material exequendo poderá se beneficiar desta 

medida.

2. No julgamento do Recurso Especial n.1.273.643 – PR, proferido 

pela 2ª Seção Civil do STJ em 27 de fevereiro de 2013, como 

representativo de controvérsia repetitiva nos termos do art. 543-C do 

CPC, ficou assentado ser de cinco anos o prazo prescricional para 

ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de 

sentença proferida em ação civil pública, a contar do trânsito em 

julgado da decisão exequenda.

3.Negou-se provimento ao recurso.

Trata-se, na origem, de questão relacionada a cumprimento individual de 
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sentença coletiva em ação civil pública relativa a expurgos inflacionários decorrentes de 

planos econômicos sobre saldos em cadernetas de poupança.

Em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal determinou a suspensão 

nacional dos processos relativos a cobrança de diferenças de correção monetária em 

cadernetas de poupança decorrentes de expurgos inflacionários, seja na fase de 

conhecimento ou de execução, enquanto vigorar o período de 24 (vinte e quatro) meses 

que os poupadores têm para decidir sobre a adesão ao acordo coletivo homologado em 

fevereiro de 2018, no Recurso Extraordinário 632.212, relator Ministro Gilmar Mendes.

Por ocasião da Sessão de 28.11.2018, a Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça acolheu a questão de ordem proposta pelo Ministro Raul Araújo para 

suspender todos os processos, individuais ou coletivos, seja na fase de conhecimento ou 

execução, que versem sobre a cobrança de diferenças de correção monetária em 

depósitos de poupança decorrentes de expurgos, pelo prazo de 24 meses a contar de 

5.2.2018, aguardando ainda o julgamento dos Recursos Extraordinários nº 632.212, 

631.363, 626.307 e 591.797, com repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal.

Foi deliberado, ainda, o encaminhamento às instâncias de origem de todos 

os processos relacionados ao tema que estejam nesta Corte.

Em face do exposto, determino a suspensão do andamento do presente 

processo, com a respectiva baixa dos autos à origem para que se aguarde o julgamento 

definitivo do Supremo Tribunal Federal. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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